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EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DO 7º JUIZADO ESPECIAL CÍVEL DA COMARCA DE GOIÂNIA/GO.
Processo n.º 200804757326
COMPANHIA EXCELSIOR DE SEGUROS, pessoa jurídica de direito privado, com sede na cidade de Recife - PE, na AV. Marquês de Olinda, nº 175, Recife Antigo, inscrita no CNPJ sob o nº 33.054.826/0001-92, neste ato representada por seus advogados que esta subscreve, nos autos da AÇÃO DE COBRANÇA DE SEGURO DPVAT, que lhe promove GISELITA DA SILVA REIS, em trâmite perante este Douto Juízo e Respectivo Cartório, vem, mui respeitosamente, à presença de V. Exa., tendo em vista a d. sentença proferida, opor o presente

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 

Consubstanciado no artigo 535, incisos I e II, da Lei Civil, consoante os motivos de fato e de direito que passa a aduzir:

Na d. sentença exarada pelo Eminente Magistrado, verifica-se grave OMISSÃO, o que culminará na reforma total da decisum de fls., conforme restará comprovado ao final.

Cumpre ressaltar a V. Exa. que, como é de sabença, quando ocorrer na sentença omissão, poderá a parte opor Embargos declaratórios, revestindo-os, inclusive, de efeito modificativo, como é o caso. 

Assim, a Embargante pede escusas para transcrever jurisprudência colhida no Superior Tribunal de Justiça, in verbis: 

STJ-1ªT,. REsp 690.919 

Rel. Min. Teori Zavacski. – Julgamento: 16/02/2006 – DJU 6.3.06, p. 190

“Não examinadas por inteiro as provas e circunstâncias da causa, cabe suprir, em embargos de declaração, a omissão

Há omissão no julgamento se o órgão julgador não aprecia aspectos importantes as causa que possam influenciar no resultado da demanda.” (g.n)

Após a devida instrução processual para o perfeito deslinde da demanda, V.Exa. demonstrou seu convencimento, entretanto OMITIU-SE em pontos de mister importância, que prejudicou consideravelmente a defesa da ora Embargante.

DA OMISSÃO

Verifica-se, no V. Acórdão que a Nobre Relatora omitiu-se no quando a mesma menciona o valor da condenação, se não vejamos:

“reformada para condenar a recorrida ao pagamento à re corrente da diferença do seguro obrigatório DPVAT pelo evento invalidez permanente, correspondente a diferença equivalente à quantia de 40 (quarenta) salários mínimos.”

Destarte, tendo em vista que em nenhum momento a decisão menciona em parte alguma, de onde deveriam ser atualizados os 40(quarenta) salários mínimos, ou seja correspondente a que data.

CONCLUSÃO

Isto posto, a Embargante requer seja apreciada a questão ora suscitada, a fim de que o V. Acordão seja coerente e clara, afastando-se a OMISSÃO existente na decisão e especifique reforme a sentença in totum, devendo a presente demanda ser julgada EXTINTA sem análise de mérito, com fulcro no Art. 267, I e VI da Lei Civil, por ser decisão da mais lídima e irretorquível JUSTIÇA !!!

Outrossim, a Embargante requer a V. Exa. se digne determinar a intimação dos Embargados para que venham se manifestar sobre os presente Embargos.

Termos em que,

P. deferimento.

Goiânia, 28 de Maio de 2010.
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